
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Apelação Cível Nº 0004883-54.2011.815.0731 — 3ª Vara de Cabedelo
Relator     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelantes : Fernando Antonio Silva Nunes e outros
Advogado : Fábio Firmino de Araújo (OAB/PB nº 6.509)
Apelado    : Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, Adlany Alves Xavier

APELAÇÃO  CÍVEL  —  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO 
FISCAL — IMPROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — 
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO 
EM RAZÃO DO VALOR  — MULTA RAZOÁVEL   — 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — DESPROVIMENTO.

—  O STF  entende  que  as  multas  decorrentes  do  não  pagamento  de 
tributo  são  consideradas  confiscatórias  quando  ultrapassam  o 
percentual de 100% do imposto, não sendo esta a hipótese dos autos. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira  Câmara Cível do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  à  unanimidade, em negar provimento à 
Apelação Cível. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação cível interposta  por  Fernando Antonio 
Silva Nunes e outros contra a sentença de fls. 60/65, proferida nos autos dos Embargos 
à  Execução  opostos  em  face  do  Estado  da  Paraíba,  julgando  improcedente  os 
embargos.

Os  apelantes,  às  fls.  67/75,  primeiramente,  levantaram  a 
prejudicial  de  prescrição.  Sustentaram,  ainda,  que  a  execução  deve  ser  extinta,  nos 
termos do art. 20, da lei nº 10.522/2002, ressaltando a errônea incidência dos juros e 
multa.

Contrarrazões às fls. 78/89. 

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  da 
prejudicial  de  prescrição  e,  no  mérito,  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem 
manifestação (fls. 98/102). 
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É o relatório. 

VOTO

DA PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO

De  acordo  com  o  art.  174  do  CTN,  a  prescrição  para 
ajuizamento de ação de cobrança de créditos tributários é de cinco anos contados de sua 
constituição definitiva.

Nesse sentido:

Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve 
em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.

Parágrafo único. A prescrição se interrompe:

I  –  pelo  despacho  do  juiz  que  ordenar  a  citação  em execução 
fiscal;
II - pelo protesto judicial;
III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
IV -  por  qualquer  ato  inequívoco ainda  que  extrajudicial,  que 
importe em reconhecimento do débito pelo devedor.

No presente caso houve a constituição do crédito em fevereiro 
de  2005 (fls.  03 dos  autos  em apenso)  e  o  despacho que determinou  a  citação  dos 
executados  ocorreu em agosto do mesmo ano (fls.  06 dos autos em apenso).  Sendo 
assim, não há que se falar em decurso do prazo prescricional.

Portanto, rejeito a prejudicial de prescrição.

MÉRITO

Depreende-se dos autos em apenso ter sido ajuizada execução 
fiscal em face dos apelantes, com base na CDA de fls. 03.

Houve  a  oposição  de  embargos  à  execução,  os  quais  foram 
julgados improcedentes.

Os apelantes sustentam que a execução deve ser extinta,  com 
base no art. 20 da lei nº 10.522/2002, ressaltando a errônea incidência dos juros e multa.

Pois bem. Sobre a extinção de processos de execução fiscal de 
baixo valor, aplica-se a lei estadual nº 9.170/2010, que dispõe em seu art. 1º:

Art.  1º  -  A  Procuradoria-Geral  do  Estado  fica  autorizada  a  não 
ajuizar, e, bem assim, a requerer a cessação da cobrança judicial sem 
AP nº 0000052-68.2009.815.0751 3 resolução de mérito, nos créditos 
da Fazenda Pública, cujo valor atualizado seja inferior ao limite de 
alçada. 
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Com o fito de regulamentar o dispositivo acima, o art.  1º do 
Decreto nº 32.553/2011, estabelece: 

Art. 1º Para os fins a que a Lei nº 9.170, de 29 de junho de 2010, na 
cobrança de créditos  pela  Procuradoria  Geral  do Estado,  ficam os 
Procuradores  Estaduais  dispensados  de  ajuizar  ações,  bem  como 
interpor recursos, quando o valor atualizado do crédito for inferior ou 
igual a 5 (cinco) salários mínimos. 

No caso, o valor da dívida supera a citada importância, dessa 
forma, não se faz possível a extinção do processo.

No  tocante  à  multa,  de  acordo  com  informação  contida  nas 
contrarrazões, com a lei nº 10.008/13 houve redução das multas aplicadas pelo Fisco 
Paraibano,  de  modo  que  aquela  aplicada  ao  ora  apelante  foi  reduzida  pela  metade, 
conforme extrato de débito atualizado às fls. 90.

No caso, o percentual aplicado era de 40% (quarenta por cento) 
e foi reduzido para 20% (vinte por cento) do valor principal (fls. 90), correspondendo 
percentual razoável e dentro dos parâmetros legais.

O STF entende que as multas decorrentes do não pagamento de 
tributo são consideradas confiscatórias quando ultrapassam o percentual de 100% do 
imposto, não sendo esta a hipótese dos autos. 

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
MULTA FISCAL. CARÁTER CONFISCATÓRIO. VIOLAÇÃO AO 
ART.  150,  IV,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  AGRAVO 
IMPROVIDO. I – Esta Corte firmou entendimento no sentido de que 
são confiscatórias as multas fixadas em 100% ou mais  do valor do 
tributo devido. Precedentes. II – Agravo regimental improvido. (RE 
657372  AgR,  Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 28/05/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-108 DIVULG 07-06-2013 PUBLIC 10-06-2013). 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
TRIBUTÁRIO.  MULTA  FISCAL.  PERCENTUAL  SUPERIOR  A 
100%.  CARÁTER  CONFISCATÓRIO.  ALEGADA  OFENSA  AO 
ART.  97  DA  CONSTITUIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  AGRAVO 
IMPROVIDO. I – Esta Corte firmou entendimento no sentido de que 
são confiscatórias as multas fixadas em 100% ou mais  do valor do 
tributo devido. II – A obediência à cláusula de reserva de plenário não 
se faz necessária quando houver jurisprudência consolidada do STF 
sobre  a  questão  constitucional  discutida.  III  –  Agravo  regimental 
improvido.  (RE  748257  AgR,  Relator(a):  Min.  RICARDO 
LEWANDOWSKI,  Segunda  Turma,  ulgado  em  06/08/2013, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-162 DIVULG 19-08-2013 PUBLIC 
20-08-2013) 
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Por  fim,  quanto  aos  juros,  sustentam  os  apelantes  que  estes 
devem ser  limitados  a  1% (um por  cento)  ao  mês,  no  entanto  não  há  previsão  na 
Constituição Federal, tampouco na legislação estadual para tal forma de incidência.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO, 
mantendo a sentença em seus todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.   Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides, o Exmo. Sr. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz)  e  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida   (Juiz 
Convocado para substituir a  Desª. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Srª.  Drª.  Ana  Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível Nº 0004883-54.2011.815.0731 — 3ª Vara de Cabedelo

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação cível interposta  por  Fernando Antonio 
Silva Nunes e outros contra a sentença de fls. 60/65, proferida nos autos dos Embargos 
à  Execução  opostos  em  face  do  Estado  da  Paraíba,  julgando  improcedente  os 
embargos.

Os  apelantes,  às  fls.  67/75,  primeiramente,  levantaram  a 
prejudicial  de  prescrição.  Sustentaram,  ainda,  que  a  execução  deve  ser  extinta,  nos 
termos do art. 20, da lei nº 10.522/2002, ressaltando a errônea incidência dos juros e 
multa.

Contrarrazões às fls. 78/89. 

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  da 
prejudicial  de  prescrição  e,  no  mérito,  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem 
manifestação (fls. 98/102). 

É o relatório. 
Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 28 de julho de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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